
 

 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                            PL 232/2019 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do nobre Vereador 

Péricles Régis Mendonça de Lima. 

Trata-se de Projeto de Lei que “Dispõe sobre a 

alteração da lei 12.022 de 10 de junho de 2019, que dispõe sobre o regulamento para uso 

intensivo do viário urbano municipal para exploração de atividade econômica privada 

remunerada de transporte individual e compartilhado de passageiros no município de 

Sorocaba e dá outras providências”, mais as emendas nº 01 e nº 02, com a seguinte redação”: 

 

Art. 1º O inciso V do art. 8o da Lei 12.022, de 10 de Junho 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“V – apresentar exame toxicológico no cadastramento e a 

cada renovação da CNH”; NR 

Art. 2º Fica revogado o inciso II do art. 9o da Lei 12.022, 

de 10 de Junho de 2019. 

Art. 3º O inciso III do art. 9o da Lei 12.022, de 10 de Junho 

de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“III – submeter anualmente o veículo à vistoria a ser 

realizada por órgãos credenciados, certificando que o veículo encontra-se em 

perfeitas condições de segurança, conservação e uso”. NR 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente 

Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Emenda nº 01:  

Acresce o Art. 4º ao Projeto de Lei nº 232/2019, 

renumerando os artigos subsequentes , com a seguinte redação: 

“Art. 4º Fica revogado o inciso IV do Art. 9º da Lei 

12.022, de 10 de junho de 2019”.  

 

Emenda nº 02:  

Acresce o Art. 4º ao Projeto de Lei nº 232/2019, 

renumerando os artigos subsequentes , com a seguinte redação: 



 

 
 

“Fica acrescido o inciso VI no Art. 11 da Lei nº 12.022, 

de 10 de junho de 2019, com a seguinte redação: 

VI -  oferecer seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros 

(APP) aos usuários a partir de seu embarque até o momento em que encerra 

a viagem, bem como aos motoristas desde o deslocamento para buscar o 

usuário e todo o trajeto da corrida”.  

 

Para analisar a constitucionalidade deste tema, já 

debatido no PL 179/2019, que originou a Lei nº 12.022 de 2019 e que se pretende alterar com 

esta proposição, utilizaremos os mesmos argumentos muito bem apresentados pelo Procurador 

Legislativo, Dr. Marcos Maciel Pereira, do parecer que abaixo transcrevemos: 

“Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

Destaca-se que Lei Nacional normatiza sobre a 

exploração de atividade econômica privada remunerada de transporte individual de passageiros 

no município de Sorocaba, nos termos seguintes: 

LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.      

Institui as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, e 

5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, 

e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

Seção I 

Das Definições  

Art. 4o  Para os fins desta Lei, considera-se:  

X - transporte remunerado privado individual de 

passageiros: serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument


 

 
 

realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por 

usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em 

rede.               (Redação dada pela Lei nº 13.640, de 2018) 

Art. 11-A.  Compete exclusivamente aos Municípios e 

ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado 

individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus 

territórios.               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

Parágrafo único.  Na regulamentação e fiscalização 

do serviço de transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal 

deverão observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e 

a efetividade na prestação do serviço:                (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos 

pela prestação do serviço;               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

II - exigência de contratação de seguro de Acidentes 

Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por 

Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT);               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 

2018) 

III - exigência de inscrição do motorista como 

contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos 

da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.               (Incluído 

pela Lei nº 13.640, de 2018) 

Art. 11-B.  O serviço de transporte remunerado 

privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que 

optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as 

seguintes condições:               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art2
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art3
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I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na 

categoria B ou superior que contenha a informação de que exerce atividade 

remunerada;               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de 

idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público 

municipal e do Distrito Federal;               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

III - emitir e manter o Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículo (CRLV);               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes 

criminais.               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

Parágrafo único.  A exploração dos serviços 

remunerados de transporte privado individual de passageiros sem o cumprimento dos 

requisitos previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e do Distrito 

Federal caracterizará transporte ilegal de passageiros.               (Incluído pela Lei nº 13.640, 

de 2018) 

Art. 12.  Os serviços de utilidade pública de 

transporte individual de passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo 

poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, de 

higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 

cobradas.                  (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013).   

 

Constata-se que os termos deste PL suplementam a 

Lei Federal de Regência, supra exposta, em conformidade com os ditames constitucionais, in 

verbis:    

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13640.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12865.htm#art27


 

 
 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no 

que couber; 

Por fim, frisa-se que o Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, firmou 

entendimento, pela constitucionalidade de lei municipal a qual versa sobre o exato assunto deste 

Projeto de Lei, destaca-se infra os termos do Acordão que decidiu a questão em sede de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Nº 2132191-48.2018.8.26.0000 

Requerente: Prefeito Municipal de Teodoro Sampaio   

Requerido: Presidente da Câmara Municipal de 

Teodoro Sampaio 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal 

que “regulamenta o Transporte Individual Privado remunerado de 

passageiros, por meio de aplicativos, como o 'UBER' no âmbito do 

Município de Teodoro Sampaio SP”. Inconstitucionalidade Formal. 

Não ocorrência. Não configurada violação à iniciativa reservada ao 

chefe do executivo. Hipóteses taxativas. Interpretação restritiva. Lei 

que prevê despesas não impactantes a serem absorvidas pelo 

orçamento. Lei geral e abstrata que traça contornos da gestão. Ausência 

de afronta à separação dos poderes. Precedentes do Supremo Tribunal 

Federal. Inconstitucionalidade Material. Ocorrência. Lei que cria 

injustificável limitação à liberdade de escolha de profissão e aos 

princípios da igualdade, da livre iniciativa e da livre concorrência, em 

prejuízo do consumidor. Afronta à proporcionalidade e razoabilidade. 

Distanciamento do interesse público. Precedentes do Supremo Tribunal 

Federal e do Órgão Especial. Pedido julgado parcialmente procedente 



 

 
 

para declarar a inconstitucionalidade dos §§3º e 4º do artigo 3º; do 

inciso VI do artigo 4º; e da expressão “com capacidade de até 4 (quatro) 

passageiros, excluído o condutor”, do inciso X do artigo 4º, todos da lei 

atacada. 

São Paulo, 27 de março de 2019.  

LEI MUNICIPAL Nº. 2.140/2018 DE 26.03.2018. 

AUTORIA: Valmir dos Santos. Dispõe sobre: Regulamenta o 

Transporte Individual Privado remunerado de passageiros, por meio 

de aplicativos, como o 'UBER' no âmbito do Município de Teodoro 

Sampaio SP. 

4. Não se verifica a alegada inconstitucionalidade 

por vício de iniciativa, vez que a lei não cria ou extingue cargos, 

funções ou empregos públicos e não fixa remuneração; não cria ou 

extingue Secretarias e órgãos da Administração Pública; e, finalmente, 

não dispõe sobre servidores eminente Ministro EROS GRAU: 'Afasto, 

desde logo, a alegada inconstitucionalidade formal por vício de 

iniciativa, já que, ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei 

atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração 

Pública local. Também não procede a alegação de que qualquer 

projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do 

Executivo estadual. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar 

estão previstas, em 'numerus clausus', no artigo 61 da Constituição do 

Brasil, dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento da 

Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e 

órgãos do Poder Executivo. Não se pode ampliar aquele rol, para 

abranger toda e qualquer situação que crie despesa para o Estado-

membro, em especial quando a lei prospere em benefício da 

coletividade.' (grifei) Esse entendimento encontra apoio na 



 

 
 

jurisprudência que o Supremo Tribunal Federal firmou a propósito da 

iniciativa do processo legislativo (RTJ 133/1044 RTJ 176/1066-1067), 

como o revela fragmento do julgado a seguir reproduzido: '(...) - A 

iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 

presume nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que 

por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo 

deve, necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e 

inequívoca. (...).' (RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)”3 

. “O respeito às atribuições resultantes da divisão funcional do Poder 

constitui pressuposto de legitimação material das resoluções estatais, 

notadamente das leis. - Prevalece, em nosso sistema jurídico, o 

princípio geral da legitimação concorrente para instauração do 

processo legislativo. Não se presume, em conseqüência, a reserva de 

iniciativa, que deve resultar - em face do seu caráter excepcional - de 

expressa previsão inscrita no próprio texto da Constituição, que define, 

de modo taxativo, em 'numerus clausus', as hipóteses em que essa 

cláusula de privatividade regerá a instauração do processo de 

formação das leis”4 . “(...)Ao contrário do afirmado pelo requerente, 

a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração 

Pública local. Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei 

que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em 

'numerus clausus', no artigo 61 da Constituição do Brasil (...)”5 

“(...)Prevalece, em nosso sistema jurídico, o princípio geral da 

legitimação concorrente para instauração do processo legislativo. Não 

se presume, em consequência, a reserva de iniciativa, que deve resultar 

- em face do seu caráter excepcional - de expressa previsão inscrita no 

próprio texto da Constituição, que define, de modo taxativo, em 

'numerus clausus', as hipóteses em que essa cláusula de privatividade 

regerá a instauração do processo de formação das leis.”6 . O processo 



 

 
 

legiferante materializa uma das funções típicas do Poder Legislativo: 

a função legislativa. Assim, as limitações a este processo devem ser 

excepcionais e, portanto, em respeito à sedimentada diretriz 

hermenêutica, devem ser interpretadas restritivamente. 

Face a todo o exposto verifica-se que este Projeto de 

Lei suplemente a Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, nos termos do Artigo 30, II, 

Constituição da República Federativa do Brasil, bem como, o Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2133191-48.2018.8.26.0000, 

firmou entendimento pela constitucionalidade de Lei do Município de Teodoro Sampaio/SP, 

que versa exatamente sobre o assunto deste Projeto de Lei, sendo que, sob o aspecto jurídico, 

nada a opor. 

 

É o parecer. 

 

Sorocaba, 28 de junho de 2019. 

 

 

                                                                  RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

                Procuradora Legislativa  

 

 

De acordo: 

 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

          Secretária Jurídica 

 


